
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 477.509 - RJ (2014/0034766-1)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADORES : JOSÉ MARCOS VIEIRA RODRIGUES FILHO E OUTRO(S) - 

RJ163083 
   GUILHERME PENALVA SANTOS  - RJ147435 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO QUE EXAMINOU AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA DE 
MÉRITO. APELO NOBRE. PERDA DE OBJETO.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).
2. Consoante a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, a 
prolação de sentença de mérito, cuja cognição é exauriente, enseja a 
perda de objeto do recurso especial interposto contra acórdão que 
examinou agravo de instrumento que se insurge contra decisão 
interlocutória. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa (Presidente) votaram 
com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho. 

 

Brasília, 14 de novembro de 2017 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 477.509 - RJ (2014/0034766-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pelo MUNICÍPIO DO RIO DE 
JANEIRO contra decisão de minha lavra, em que julguei prejudicado o agravo em recurso 
especial, nos termos do art. 34, XI, do RISTJ (e-STJ fls. 378/380).

Sustenta o agravante que, ao contrário do afirmado no decisum ora 
agravado, as instâncias ordinárias não afastaram as preliminares, bem como que a violação dos 
arts. 267, VI, e 47 do CPC/1973 não foi analisada na sentença nem no acórdão recorrido. Alega 
que não teria havido a perda de objeto da demanda (e-STJ fls. 386/388).

Requer, ao final, o provimento do agravo para que esta Corte conheça e 
dê provimento ao recurso especial.

Impugnações apresentadas às e-STJ fls. 391/393 e 397/402.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem 
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas 
até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2). 

Isso considerado, tenho que o inconformismo sob exame não merece 
prosperar.

Consoante a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, a 
prolação de sentença de mérito, cuja cognição é exauriente, enseja a perda de objeto do recurso 
especial interposto contra acórdão que examinou agravo de instrumento que se insurge contra 
decisão interlocutória.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
PREJUDICADO POR PERDA DE OBJETO. APELO EXTREMO INTERPOSTO 
CONTRA AGRAVO QUE DECIDE QUESTÃO PRELIMINAR. INTERESSE DE 
AGIR EM AÇÃO DE USUCAPIÃO. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA DE 
MÉRITO DE PROCEDÊNCIA.
1. Fica prejudicado, por perda de objeto, o exame de recurso especial interposto 
contra acórdão proferido em sede de agravo de instrumento que decide questão 
preliminar ou de antecipação de tutela, na hipótese de já ter sido prolatada 
sentença.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 51.857/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 26/05/2015)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL POR ATO 
DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PEDIDO LIMINAR. 
INDISPONIBILIDADE DE BENS. SUPOSTA INOBSERVÂNCIA DE 
PROCEDIMENTO ESPECÍFICO. POSTERIOR JULGAMENTO DA AÇÃO 
PRINCIPAL. APELAÇÃO JULGADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
NATUREZA INCIDENTAL. PERDA DE OBJETO. PREJUDICIALIDADE 
CONFIGURADA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A "pretensão veiculada no agravo de instrumento, que originou o recurso 
especial sub examine, não mais subsiste em decorrência da prolação de sentença 
de mérito na Ação Civil Pública" (AgRg no REsp 986.460/RJ). 
2. Há considerar a natureza incidental do agravo de instrumento, tendo em vista 
que o julgamento definitivo da lide originária põe termo, por perda de objeto, ao 
recurso especial ora manejado. 
3. Não há falar em negativa de tutela jurisdicional pela manutenção da decisão 
recorrida, uma vez que à parte restou assegurado o direito de impugnar, pelas 
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vias ordinária e extraordinária, o entendimento firmado por ocasião do 
julgamento da apelação que rejeitou a preliminar e manteve a sentença. 
4. "As questões processuais e materiais suscitadas no recurso especial serão 
objeto de apreciação, em caráter definitivo e sob cognição exauriente, pelo 
Tribunal de Justiça no julgamento do recurso de apelação. Daí porque eventual 
decisão contrária às pretensões do ora agravante poderá ser objeto de novo 
recurso especial, sede processual própria para se analisar a questionada 
validade da r. sentença, que, expressamente, manteve a tutela antecipada em 
todos os seus termos" (AgRg no Ag 880.632/PA). 
5. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1095553/MG, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 5/8/2010, DJe 20/8/2010) 

No caso, como ressaltado na decisão agravada, a superveniente 
sentença de procedência parcial do pedido formulado na origem, prolatada em 21/08/2015, foi 
alvo de apelos examinados na Corte de origem em 22/03/2017, nos quais, mais uma vez, foram 
afastadas as preliminares arguidas pelo ora agravante no recurso tido por prejudicado.

Dessa forma, a decisão agravada não merece retoque, haja vista a 
consonância com o entendimento pacífico desta Corte.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0034766-1 AREsp 477.509 / RJ

Números Origem:  00376624220138190000  00400120320138190000  00596069720138190001  
400120320138190000  596069720138190001

PAUTA: 14/11/2017 JULGADO: 14/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : JOSÉ MARCOS VIEIRA RODRIGUES FILHO E OUTRO(S) - RJ163083 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente - Saneamento

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADORES : JOSÉ MARCOS VIEIRA RODRIGUES FILHO E OUTRO(S) - RJ163083 

 GUILHERME PENALVA SANTOS  - RJ147435 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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